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Os profissionais da educação en­
frentam hoje, no Brasil, um acentuado 
processo de desqualificação. A sociedade 
brasileira, sobretudo através dos meios 
de comunicação, concede aos professores 
um tratamento desigual frente às outras 
categorias profissionais. Ora esses são 
tratados como incompetentes, por não 
conseguirem resolver os problemas da 
evasão e repetência nas escolas, ora são 
equiparados aos trabalhadores não qua­
lificados, principalmente no que tange 
aos seus vencimentos. 

Mesmo que as condições mínimas 
para a realização de um bom ensino não 
sejam atendidas, os professores são 
culpabilizados pelo fracasso escolar. Ao 
invés de se verificarem as causas gera­
doras dos problemas de aprendizagem 
na escola, responsabilizam-se os profes­
sores, que são, na verdade, vítimas do 
processo político educacional'. 

Entre as muitas causas, não se 
pode ocultar a desqualificação da peda­
gogia, enquanto ciência, como uma das 
razões fortes para o tratamento ofereci­
do aos professores. O problema se origi­
na de uma visão equivocada do ponto de 
vista epistemológico. Por não se enqua­
drar nos parâmetros das ciências natu­
rais, em termos de experimentação e, por 
causa da subjetividade que envolve o ato 
pedagógico, não se o considera como um 
conhecimento produzido cientificamen­
te. Ora, se o processo político-educacional 
vigente no país desqualifica a ação pe­
dagógica, por estar excluída do estatuto 
da ciência, os professores ficam, nessa 
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visão, reduzidos ao nível do conhecimen­
to empírico, e sua ação fica restrita ao 
senso comum pedagógico. Negada a con­
dição de produtores de conhecimentos 
científicos, os professores podem ser 
substituídos por qualquer outro profis­
sional, e os seus salários, equiparados 
aos dos trabalhadores não qualificados. 

O problema da desqualificação pro­
fissional afeta também o processo de ca­
pacitação dos professores. Os cursos de 
formação, principalmente no campo da 
pedagogia, multiplicam-se sem muitas 
condições materiais e científicas para a 
sustentação de um trabalho de investi­
gação pedagógica. Os conhecimentos re­
produzidos e veiculados no interior de 
muitos cursos de capacitação profissional 
são repassados aos alunos sem qualquer 
tratamento crítico. 

Titular um professor sem oferecer­
lhe as condições reais para a realização 
de um bom ensino e sem as mínimas pos­
sibilidades para a investigação de sua 
prática pedagógica significa obrigá-lo a 
reproduzir o senso comum pedagógico e, 
por conseqüência, permitir que seja 
culpabilizado pela sociedade. 

Um professor bem preparado e 
competente, livre de pressões psicológi­
cas, poderá não só produzir um ensino de 
boa qualidade, mas também ajudar os 
alunos a se constituírem como sujeitos e 
cidadãos livres. Parece-nos que a socie­
dade e o poder instituído temem pelos re­
sultados de um ensino de qualidade, daí 
a razão do processo de desqualificação do 
professor como profissional da educação. 
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A questão que se coloca para o pre­
sente estudo incide sobre a possibilidade 
de a pedagogia ser concebida como ciên­
cia pedagógica. Ao se trabalhar a peda­
gogia como ciência, somos provocados a 
colocar em discussão alguns elementos, 
tais como o estatuto epistemológico, o 
objeto e o método da ciência pedagógica. 
Como a construção do objeto e a defini­
ção epistemológica estão intimamente li­
gadas ao método de trabalho, é sobre ele 
que recai a nossa preocupação. Como 
garantir ao conhecimento pedagógico um 
certo grau de universalidade e científici­
dade se a ação pedagógica é uma relação 
subjetiva e, por isso, irrepetível e singu­
lar? Como fazer ciência pedagógica sem 
destruir a subjetividade da relação peda­
gógica? A subjetividade é entendida 
como a essência das relações humanas e, 
conseqüentemente, da ação pedagógica. 
A negação da subjetividade nos condu­
ziria ao mecanicismo nas relações huma­
nas. 

Colocada a questão da subjetivida­
de, retomemos a problemática da cientí­
ficidade da pedagogia. Essa se insere, no 
nosso ponto de vista, em uma discussão 
mais ampla, cujo fundamento é a impos­
sibilidade de constituição das ciências 
humanas a partir do modelo das ciências 
naturais. Muitos autores defendem a 
construção de novos critérios de científi­
cidade para as ciências humanas e têm 
empenhado esforços para realizar tal 
tarefa'. Poderá a ciência tradicional, com 
seus critérios de científicidade funda­
mentados na objetividade, na neutrali-
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dade do pesquisador, na evidência em­
pírica e validade universal, dar conta da 
complexidade presente nas chamadas 
ciências do homem? Como excluir os va­
lores, as motivações, enfim, a subjetivi­
dade se lidamos com uma ciência na qual 
o homem é, ao mesmo tempo, sujeito e 
objeto do conhecimento? A realidade hu­
mana é constituída de fatos de consciên­
cia, assim como de situações objetivas, o 
que requer uma outra concepção de ciên­
cia e requer, fundamentalmente, outros 
critérios de científicidade. Captar o real, 
tomando-se como referencial paradig­
mático cas ciências humanas, exige o 
rompimento com o paradigma positivis­
ta e com o racionalismo lógico, que exclui 
os valores e a subjetividade do ato inves­
tigativo4. 

O fenômeno educativo carrega em 
si uma mobilidade própria da prática so­
cial e histórica. Essa mobilidade inviabi­
liza a investigação segundo os parâme­
tros científicos tradicionais, visto que não 
permite a utilização dos mecanismos de 
verificabilidade necessários à constitui­
ção do conhecimento universal. A rela­
ção pedagógica, conforme já afirmamos, 
é um fenômeno singular e carregado de 
subjetividade. Apreendê-la na sua essên­
cia exige a construção de um novo esta­
tuto epistemológico, que não ignore a sua 
subjetividade intrínseca; exige, ainda, 
um novo método, que leve em conta oca­
ráter histórico e inacabado do fenômeno 
educativo. 

Albano Estrela (1992), discutindo 
o problema da definição do estatuto epis-
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temológico para as ciências da educação, 
propõe o conceito designificação intrín­
seca, a partir do qual 

o conhecirnento da realidade 
particularizada (ou seja do real, 
pedagógico) obtido segundo 
uma metodologia específica, 
construída a partir da opera­
cionalizaçã.o de princípios da 
fenomenologia husserliana, 
adquire estatuto científico e 
abre-nos novas perspectivas no 
domínio da investigação fun­
damental em Educação. 

A proposição de Estrela acena com 
uma possibilidade de cientificidade para 
a pedagogia - ciência da educação. A 
constituição desse estatuto epistemológi­
co próprio é um projeto que vem sendo 
assumido por inúmeros educadores bra­
sileiros e estrangeiros'. A pedagogia, nes­
sa perspectiva, é uma ciência em cons­
trução, encontrando-:se na mesma situa­
ção de outras áreas do conhecimento hu­
mano, tais como a história, a sociologia, 
a psicologia, que já se convenceram da 
impossibilidade de dar conta dos seus 
objetos a partir dos donúnios das tiências 
naturais, mas que ainda não constituí­
ram estatutos epistemológico e metodo­
lógico suficientemente claros. 

A seguir, colocaremos em discussão 
a observação, principal elemento metodo­
lógico da pesquisa "A relação teoria e prá­
tica no cotidiano dos professores". Trata­
se da tentativa de colocar em prática um 
método de investigação que busca con­
templar a subjetividade presente no ato 
pedagógico. 
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OBSERVAÇÃO: 
UM ELEMENTO 

METODOLÓGICO POSSÍVEL 

A observação possui um papel de­
terminante nas abordagens qualitativas e, 
em especial, no nosso projeto de pesquisa. 

Em investigações de natureza qua­
litativa, a observação tem como objetivo 
recolher dados de modo sistemático, atra­
vés de um contato direto em contextos e 
situações especificas. Mediante a obser­
vação direta, pretende-se obter uma vi­
são que se aproxime o mais possível do 
contexto, tratando de articular as rela­
ções intersubjetivas com os dados objeti­
vos. A confrontação de diversas fontes 
permite o conhecimento de situações par­
ticulares e a consideração de toda sua com­
plexidade. 

A observação, do ponto de vista 
qualitativo, não responde a um projeto 
rígido de investigação em que se tenham 
delimitadas e planejadas as questões que 
serão trabalhadas, porém é necessário 
ter clareza do objeto de estudo a ser in­
vestigado, entre outros elementos. A ob­
servação tem como proposta provocar o 
professor a investigar a sua própria prá­
tica, pois, inevitavelmente, como diz Re­
gina Leite Garcia (1998), 

a professora, na medida em 
que, em seu cotidiano, na sala 
de aula, se depara com proble­
mas para os quais não traz 
soluções a priori, é levada a in­
vestigar o que acontece, por que 
acontece e o que pode ser feito 
para solucionar o problema. 
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À medida que o professor refletir 
processualmente sobre o seu próprio com­
portamento pedagógico, poderá tomar 
consciência de si e do outro, condição ne­
cessária, embora não suficiente, para 
uma ação ética e cientificamente inten­
cionada. 

A observação não é uma atividade 
estranha.à vida cotidiana; é uma ativida­
de exercida praticamente por todas as 
pessoas em situações diárias. Observamos 
os outros e a nós mesmos; observamos os 
comportamentos, as falas, os silêncios. 
Essa observação, denominada cotidiana, 
ocorre sem intenção deliberada; não pro­
cura responder a questões feitas anterior­
mente, tampouco é registrada para pos­
terior sistematização. A observação, con­
cebida como elemento metodológico, dife­
re da observação cotidiana porque é in­
tencionada, ou seja, seleciona tema e ob­
jeto para observar; os dados observados 
são registrados, ordenados, relacionados, 
sistematizados e interpretados. 

Numa abordagem tradicional do 
método de observação, ele seria assim 
conceituado por Olabuenaga e Ispizua, 
(1989): "Contemplar sistematica y 
detenidamente cómo se desarrolla la vida 
social, sin manipularia, tal cual ella 
discurre por sí misma. Es el método de la 
observación"6. 

Em tal concepção metodológica, 
ocorre uma separação entre observador 
e observado; a posição do observador é 
exterior ao observado. Trata-se de um 
método contemplativo que não intencio­
na a intervenção na prática observada. 
Esse modelo é bastante conhecido no 
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meio acadêmico, sendo denominado ob­
servação distanciada ou não participan­
te. Nela, o pesquisador elege como cam­
po de investigação a prática dos profes­
sores das escolas; observa, registra, inter­
preta, faz a síntese e publica o artigo ou 
livro com as conclusões. O pesquisador 
parece, assim, cumprir o seu papel no 
avanço da pesquisa científica; a prática 
escolar permanece, porém, não raras ve­
zes, inalterada. 

Albano Estrela (1992) propõe um 
segundo modelo metodológico, a co-vivên­
cia, no qual observador e observado com­
preendem a realidade pedagógica a par­
tir da consciência de ambos sobre sua 
participação na realidade co-vivida. Tal 
elemento metodológico garante uma certa 
participação do observado no processo de 
pesquisa, que se dá pela "tomada de 
consciência da mútua influência que ob­
servador e observado exercem entre si, 
enquanto sujeitos co-viventes de uma 
mesma situação, igualmente significati­
va para os dois". 

Ao contrário do primeiro modelo, 
aqui o pesquisador interfere na prática 
do professor observado à medida que 
compartilha as observações feitas, dis­
cute encaminhamentos, busca alternati­
vas em conjunto. O limite de tal método 
reside, entretanto, na pouca autonomia 
do observado frente ao observador. Em­
bora ambos possam conviver no mesmo 
universo de significação, não está garan­
tida ao observado a condição de sujeito 
reflexivo sobre a sua própria prática. 

O processo de investigação que de­
senvolvemos no projeto "A relação teoria 
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e prática no cotidiano dos professores" 
parte do princípio de que o professor reú­
ne a condição de observador e de obser­
vado em si mesmo. 

APRÁXISCOMO 
FUNDAMENTO E MÉTOD07 

A investigação pedagógica já per­
correu um longo caminho. Nesse cami­
nhar, foi ajustando o seu método confor­
me exigências do objeto de investigação. 
Entre as várias contribuições, queremos 
fazer uma referência à pesquisa-ação. 

A origem da pesquisa-ação remon­
ta à década de 1940, tendo em Kurt 
Lewin seu reconhecido criador. Por essa 
época, a pesquisa-ação era caracteriza­
da, grosso modo, como 

uma ação sistemática e contro­
lada desenvolvida pelo próprio 
pesquisador. Um exemplo clás­
sico é o professor que decide 
fazer uma mudança na sua 
prática docente e a acompanha 
com um processo de pesquisa~ 
ou seja, com um planejamen­
to de intervenção, coleta siste­
mática dos dados, análise fun­
damentada na literatura per­
tinente e relato dos resultados 
(André, 1995, p.31). 

Guy Le Boterf (1924), elencando 
uma série de critérios que caracterizam a 
pesquisa-ação, em época recente, afirma: 

Existe entre a pesquisa e a ação 
uma interação permanente. A 
produção .do conhecimento se 
realiza através da transforma­
ção da realidade social. A ação 
é a fonte do conhecimento e a 
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pesquisa constitui, ela própria, 
uma ação transformadora. A 
pesquisa-ação é uma práxis, 
isto é, ela realiza a unidade dia­
lética entre a teoria e a práti­
ca. Através da pesquisa, pro­
duzem-se conhecimentos que 
são úteis e relevantes para a 
prática social e política. 

Observamos que, desde a sua ori­
gem, na década de 1940, o conceito de 
pesquisa-ação tem se ampliado. Se, na 
sua primeira vertente, a idéia de prática 
intencionada e transformadora fica cir­
cunscrita a alguns aspectos metodológi­
cos, cujo ápice é o relato de resultados 

' 
vemos, nessa segunda conceituação, a 
pesquisa-ação ser dimensionada em uma 
esfera ampliada, que busca uma inter­
venção em situações reais. É da ação que 
se parte e é para a ação que se volta; a 
ação é ponto de partida e ponto de che­
gada, mas o caminho percorrido consti­
tui um processo educativo extremamen­
te rico para o professor que investiga a 
sua prática'. É a possibilidade de con­
frontar sistematicamente a prática com 
a teoria, evidenciando incoerências, fra­
gilidades teóricas, equívocos metodológi­
cos e outras dificuldades que possam es­
tar presentes no cotidiano escolar e social 
dos sujeitos envolvidos nesse processo. 

A abordagem qualitativa em pes­
quisa, especialmente o tipo pesquisa­
ação, requer uma metodologia dialética 
que contemple a tríade ação-reflexão­
ação, sem a qual corremos o risco de to­
mar a prática como começo, meio e fim no 
processo de conhecimento, o que resulta 
em basismo pedagógico. A metodologia 
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dialética é, então, o caminho adequado 
que nos permite contemplar três momen­
tos fundamentais da pesquisa-ação'. 

1. Fazer uma leitura do contexto 
no qual o professor, ou o coletivo de pro­
fessores, realiza a sua ação. Para tal 
momento, a observação e o registro da 
experiência vivenciada são fundamen­
tais, possibilitando-nos flagrar a ação 
pedagógica tal como é percebida; ofere­
ce dados empíricos brutos, carregados de 
emoções e sensações ainda não pensadas. 
Trata-se de um momento de forte subje­
tividade, não só possível, mas necessário. 

2. A teorização é um segundo pas­
so metodológico, que decorre de um pri­
meiro distanciamento crítico sobre a rea­
lidade e que pode se expressar através da 
memória10

• As memórias individuais são 
socializadas em sessões de estudo e, com 
base nelas, elegem-se indicativos, os 
quais constituem a essência das preo­
cupações do professor ou do grupo. É so­
bre eles que se constroem as categorias 
de análise e se procede à teorização pro­
p riamente dita. É oportuno citar 
Hurtado (1992), quando trata do signi­
ficado da teorização. Diz ele: 

Teorizar é um processo de 
aprofundamento ascendente, 
isto é, um processo de acumu­
lação e avanço quantitativo e 
qualitativo no conhecimento 
da realidade e a partir da mes­
ma realidade, mediante ações 
sistemáticas de reconhecimen­
to, abstração, análise e sínte­
se, que levam, mediante a cons­
trução e a apropriação de con­
ceitos, ao conhecimento e apro-
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priação de um modelo científi­
co de interpretação da realida­
de e de suas leis históricas11. 

O momento da teorização é indis­
pensável, uma vez que permite elevar os 
níveis de compreensão, sem perder de 
vista o ponto de partida, mas complexifi­
cando-o cada vez mais. Esse momento se 
realiza nas sessões de estudo, nos espa­
ços coletivos de leitur~, na reflexão e na 
produção do conhecimento. 

3. A tríade ação-reflexão-ação com­
pleta-se, provisoriamente, com o tercei­
ro passo metodológico, que é o retorno à 
prática. Tratando-se do método dialético, 
esse retorno à prática não tem um cará­
ter mecânico ou de produto final, mas 
dinâmico e criativo. Os passos metodoló­
gicos propostos possibilitam ao professor 
a apropriação da realidade e da prática 
transformadora de modo consciente 

' 
crítico e criativo. Esse terceiro momento 
exige a elaboração de uma síntese pro­
visória que, uma vez confrontada com a 
prática, gestará novas e mais complexas 
indagações/inquietações. É importante 
que o grupo envolvido nesse processo se 
coloque como desafio a elaboração escri­
ta dessas sínteses provisórias, socializan­
do-as com outros grupos e oferecendo-as 
para a crítica externa. 

Feita essa tentativa de contextua­
lização teórica da metodologia adotada 
na pesquisa "A relação teoria e prática 
no cotidiano dos professores", surge uma 
segunda exigência: discutir as contribui­
ções e dificuldades que o uso dessa me­
todologia tem suscitado na nossa práti­
ca de pesquisa e docência. 
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OBSERVAÇÃO: OS 
DESAFIOS NA PRÁTICA 

O espaço social onde as relações 
pedagógicas são estabelecidas é carrega­
do de singularidades, histórias culturais, 
convicções, enfim, de modos de viver. 
Nesse contexto é que se materializa o 
princípio ·de que o professor reúne a con­
dição de observador ,e de observado em 
si mesmo. O professor investigará a sua 
ação pedagógica em situação escolar, 
rompendo, de certo modo, com práticas de 
pesquisadores externos, que, alheiamen­
te, tomam a prática do outro como objeto 
de estudo, sem muitas vezes contribuí­
rem para a superação dos nós pedagógi­
cos que cotidianamente estão colados na 
prática pedagógica. O fato de o professor 
enfrentar o seu próprio fazer, de lidar 
com as possibilidades e as dificuldades, 
buscando referenciais teórico-críticos, co­
labora para a constituição da sua cons­
ciência e para o processo de desalienação. 

A observação tem como objeto a 
relação que se estabelece entre o profes­
sor e os alunos, entre o professor e o grupo 
de professores e entre o professor e a co­
munidade; assim, o professor constitui­
se num professor-pesquisador, uma vez 
que congrega em si a condição de profes­
sor e de investigador. 

A observação tentará perceber 
como acontece a relação e por que ocorre 
de tal forma. O observador procurará le­
var em conta as condições reais em que 
acontece a relação. As condições advêm 
do contexto em que professor, aluno e 
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comunidade se encontram no momento 
da ação pedagógica'. O contexto indica a 
situação social, econõmica, de saúde, 
educacional, religiosa, política e ideológi­
ca de uns e de outros. 

A relação pedagógica não é um pro­
duto mecãnico do contexto sobre o alu­
no, professor e comunidade. A relação 
vem carregada de toda subjetividade das 
consciências em relação: como se sente o 
professor frente ao aluno e vice-versa; as 
empatias, antipatias, preconceitos e dis­
posição pessoal se fazem presentes na re­
lação. 

O professor-pesquisador é observa­
dor de si mesmo; ele é o observador, mas, 
simultaneamente, é objeto de observação 
enquanto em relação. Ninguém melhor 
do que o professor pode observar-se en­
quanto em ação. Contudo, nenhum ob­
servador vem carregado de tanta subje­
tividade ao observar quanto o observa­
dor que observa a si mesmo. A observa­
ção pedagógica quer superar o nível do 
senso comum pedagógico, mas, por outro 
lado, precisa resguardar a dimensão da 
subjetividade. Destituir o ato pedagógi­
co da subjetividade é destruí-lo, já que a 
subjetividade é da própria essência da 
relação. 

Após o encontro pedagógico, o pro­
fessor se volta sobre si mesmo e faz a lei­
tura da relação pedagógica, enquanto 
consciência da relação, procurando regis­
trar o fenômeno. Não há observação sem 
haver o registro da observação, o qual, 
porém, é a documentação do fenômeno 
lido na consciência. O acontecimento no 
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qual se deram as relações já se foi; ele só 
existe enquanto consciência da relação. 
O registro implica, cotidianamente, pen­
sar no que está sendo feito; provoca o 
sujeito a refletir sobre o seu feito; permi­
te a revisão dos progressos, das preocupa­
ções, atuais e antecedentes, dos proble­
mas; torna-se um hábito, uma rotina, que 
implica pensar na própria prática. 

Há probabilidade de que o profes­
sor-pesquisador, ao perceber contradições 
na sua prática pedagógica, passe a re­
criar seu procedimento. Se isso acontecer 
e for percebido pelo observador, deverá 
ser minuciosamente relatado. 

Nossa própria experiência como 
professores-investigadores, procurando 
efetivar a metodologia da práxis, permi­
te-nos refletir sobre os seus limites e pos­
sibilidades, avanços, recuos e contradi­
ções. Considerando a diversidade de cam­
pos de atuação em que nos inserimos a 
partir de nossa atividade profissional, 
optamos por aprofundar as investigações 
e reflexões em torno de duas dimensões: 

1. a prática de ensino em sala de 
aula e em situações de estágio supervi­
sionado nos cursos de licenciatura, bus­
cando refletir sobre as contribuições des­
sa metodologia na formação inicial; 

2. a atividade de extensão, na for­
ma de assessoria aos municípios, para 
dar conta da reflexão sobre a formação 
continuada. 
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SITUAÇÕES 
DE SALA DE AULA 

A metodologia da práxis vem sen­
do construida em várias dimensões, sen­
do uma delas a observação da prática da 
sala de aula. À medida que essa obser­
vação se torna um processo, vai se modi­
ficando a prática pedagógica, já que a 
metodologia oportuniza ao professor re­
ler permanentemente sua prática. O 
mesmo procedimento envolve o aluno, 
tanto em sala de aula quanto nas ativi­
dades de magistério, quando o exerce. 

Os professores-pesquisadores utili­
zam-se de estratégias, tais como o regis­
tro da prática; a memória como uma ten­
tativa de leitura reflexiva da prática; o 
relatório, como uma síntese provisória 
das reflexões em sala de aula, e a produ­
ção de textos conclusivos sobre temas tra­
balhados ao longo do semestre que emer­
giram de inquietações vivenciadas na 
prática. Esses podem ser produzidos in­
dividual ou coletivamente, dependendo 
da caminhada realizada. 

Esse processo, aparentemente sim­
ples, requer a opção ética do professor e 
dos alunos, uma vez que os envolvidos 
precisam, necessariamente assumir-se 
como sujeitos na produção' tlo conheci­
mento. Requer, ainda, a construção e 
reconstrução constantes da aprendiza­
gem. Recordando esse labor pedagógico, 
uma aluna, no dia de sua formatura , 
afirmava: "Nunca mais me esqueci da­
queles trabalhos que a professora me 
ajudou a fazer e refazer tantas vezes. 
Aprendi para sempre ... " 
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SITUAÇÕES 
DE PRÁTICA/ESTÁGIO 

Desencadear um processo de inves­
tigação reflexiva na prática de ensino 
requer um investimento alto por parte 
do professor que orienta e dos alunos -
mestres que, compreendendo, compro­
metem-se com a proposta. Esse investi­
mento se expressa em termos quantita­
tivos - o desenvolvimento da proposta 

- ·' pode limitar-se a um on dois semes­
; - e qualitativos, uma vez que o 

:apromisso ético-político é fundamen­
cal. 

Uma das principais dificuldades 
com que nos deparamos é a exigüidade 
do tempo para dar conta do referencial 
teórico-metodológico que um processo 
dessa natureza requer. Não se trata de, 
simplesmente, apropriar-se de um instru­
mental técnico de pesquisa, mas de rom­
per com um estilo escolar e acadêmico 
que não tem como prioridades a observa­
ção, o registro, a reflexão da nossa pró­
pria ação, cotidiana, acadêmica ou pro­
fissional. Para se constituir um sujeito­
reflexivo, não basta que outros lhe dêem 
a receita da pesquisa; é necessário um 
processo de amadurecimento teórico e a 
apropriação do sentido metodológico des­
se processo de pesquisa. Em geral, resis­
timos a aderir às propostas cujos funda­
mentos ignoramos. Se o acadêmico não 
compreender o significado da proposta, 
negará sua adesão voluntária, e outra 
forma de adesão que não seja pautada 
pelo compromisso ético não terá nenhum 
sentido. Assim, o tempo necessário para 
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a construção da proposta na consciência 
de cada um é fundamental. 

Além dessa dificuldade, enfrenta­
mos outros desafios: nem todos os alunos 
já exercem atividade docente, de modo 
que precisamos nos adaptar a uma va­
riedade de campos investigativos: expe­
riência docente, vivência acadêmica, 
grupos de pesquisa, monitorias, grupos 
de jovens, atividades em diretórios aca­
dêmicos, etc. Quando ocorre a prática de 
estágio supervisionado, pode-se obter, 
então, uma certa convergência de inte­
resses, visto que todos exercem regência 
de classe. Essa convergência limita-se ao 
campo investigativo, todavia a experiên­
cia de estágio de cada um faz emergir 
problemáticas variadas que, concretizan­
do-se a metodologia, desembocam nos 
encontros semanais realizados entre os 
estagiários e o orientador. Dar conta da 
diversidade de questões que esse proces­
so desencadeia é um desafio quase insu­
perável. É aqui que se revela a opção 
ética do professor orientador e dos alu­
nos estagiários. 

Uma professora da Universidade 
de Passo Fundo que vem se aproprian­
do da metodologia da práxis no traba­
lho da disciplina de prática de ensino fez 
uma memória a partir dos registros que 
elaborou nos dois anos de trabalho jun­
to aos alunos da licenciatura de ciências. 
Achamos oportuno inseri-la no texto 
como ilustração da metodologia em ques­
tão12. 
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Partindo do princípio que era 
preciso entender e querer con­
cretizar a metodologia referen­
ciada, iniciei o trabalho com os 
meus alunos do curso de Ciên­
cias - LP, através da prática de 
ensino, no primeiro semestre 
de 1996. 
Em um primeiro momento, 
deixei em aberto àqueles que 
gostariam de fazer o registro 
da sua própria prática. A ma­
nifestação foi de que não gos­
tavam de escrever e muito me­
nos de escrever o que pensa­
vam sobre a própria ação. Di­
ziam ainda: Para que serve 
isso? Não temos tempo! Mes­
mo assim, desafiei-os. Na aula 
seguinte, perguntei se alguém 
havia registrado algumas 
idéias. Ninguém! Pergunta­
ram-me: A senhora fez? Ao res­
ponder que sim, pediram que 
eu lesse. Mesmo com várias 
preocupações, fiz a leitura. Na 
medida em que eu lia, sentia­
me mais à vontade, parecia 
que eu estava sintonizando 
com os meus alunos, apesar de 
serem acadêmicos iniciantes 
na disciplina. 
Senti, através da socialização 
do registro, que o sujeito se 
revela, se compromete, se dei­
xa conhecer, quando há refle­
xão sobre a prática. 
O tempo foi passando e perce­
bi que os alunos, através das 
discussões, foram compreen­
dendo o que representava a 
metodologia proposta. Vários 
alunos começaram fazer o seu 
registro. Alguns sobre a práti­
ca como professores, outros 
sobre a prática enquanto aca­
dêmicos. No princípio, não qui-
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seram socializar, pediram que 
eu levasse para casa e lesse. 
Respeitei. Li e, em meu cader­
no, fiz várias observações. Ao 
retornar, propuseram conver­
sas individuais sobre o que 
haviam escrito. Fiquei na dú­
vida. Como não eram muitos, 
na aula seguinte organizei um 
cronograma de atendimento. 
Para _isso consultei os demais 
e combinamos tarefas. 
Penso que foi apropriada esta 
decisão. Meu papel foi de 
"escutante" e nada mais, o que, 
aliás, gera muito compromis­
so. A minha função como pro­
fessora precisava ultrapassar 
esse patamar, mas como eu 
conviveria quatro semestres 
com estes alunos optei pelo ve­
lho ditado "devagar e sempre". 
Fomos avançando. A socializa­
ção começou a se concretizar. 
Em todos os encontros, reser­
vávamos um tempo para a lei­
tura de um, dois ou três regis­
tros. Discutíamos, apontáva­
mos questões comuns que ali 
apareciam. 
No final do segundo semestre 
de trabalho, percebi que preci­
sávamos teorizar alguns ele­
mentos que eram comuns. Des­
ses, alguns estavam estrita­
mente ligados à disciplina, ou­
tros não. Os que não eram per­
tinentes naquele momento fi­
caram de lado, mas não dei­
xavam de preocupar. 
Todos os registros eram lidos 
por mim, trabalho exigente e 
exaustivo, pois os alunos que­
riam que eu conversasse com 
eles via registro. 
Os registros foram tornando­
se um hábito na disciplina, o 
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que provocou, no meu enten­
dimento, um crescimento mui­
to significativo. 
Fui aprendendo a lidar com a 
metodologia e com isso me 
auto-aperfeiçoando com os 
meus alunos. Houve momen­
tos que precisei publicamente 
(sala de aula) ser humilde e re­
conhecer que, num processo 
desta natureza, não temos ver­
dades prontas e eternas, o que 
nos faz conviver com a incer­
teza. 
As questões que não tinham 
afinidade com a disciplina fo­
ram eleitas para serem traba­
lhadas em forma de seminário 
e, para minha surpresa, tema 
de muitos trabalhos finais de 
prática de ensino. 
No decorrer dos dois anos, foi 
possível olhar para todas as 
produções. Os alunos admira­
ram-se das primeiras memó­
rias e reconheceram que as úl­
timas demonstram os saltos 
qualitativos que fizeram na 
própria formação. 
'Iíve a oportunidade de ouvir; 
no corredor da faculdade, a 
fala de uma das min/ias alu­
nas (professora), onde, com 
muita naturalidade, referen­
ciava a memória como algo 
inerente à sua prática de está­
gio no ensino fundamental. 
Dizia ela: "Quando escrevi mi­
nha memória dei-me conta do 
porquê os meus alunos pos­
suem comportamentos tão di­
ferentes nas aulas de ciências 
e nas aulas de matemática". 
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SITUAÇÕES DE EXTENSÃO 

Conscientes de que uma metodolo­
gia tão complexa e exigente não se con­
cretiza em sua plenitude apenas na for­
mação inicial, preocupamo-nos também 
com a formação continuada. 

Assim, os princípios que sustentam 
a pesquisa "A relação teoria e prática no 
cotidiano dos professores" embasam tam­
bém os projetos de extensão que desen­
volvemos na Faculdade de Educação da 
Universidade de Passo Fundo13• 

A atividade extensionista contribui 
com inúmeras questões observadas e re­
gistradas na prática cotidiana dos profes­
sores para o tema central deste trabalho. 

Logo de início, nos primeiros movi­
mentos do processo extensionista, é colo­
cado cm questão, como desafio, o proce­
dimento metodológico .básico: observação 
e registro. Registrar supõe o ato de escre­
ver; significa expressar por escrito, dar 
forma ao que foi experienciado; signifi­
ca tornar concreto, dar objetividade pelo 
registro ao momento vivido pelo sujeito 
e que existe como subjetividade. Assim, 
os professores participantes do processo 
defrontam-se com dois problemas: 

• primeiramente, o que se vive é 
vivido, é sentido e logo é passa­
do, já foi. Não há no cotidiano, 
geralmente, tempo e espaço sis­
temáticos para que se reflita so­
bre o vivido. O que a situação 
vivida proporciona como expe­
riência, como entendimento e in­
formação vai sendo por nós in­
corporado e orienta nosso modo 
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de pensar e de agjy sem que dis­
so nos demos conta. O trabalho 
pedagógico efetuado através de 
atividades que se realizam sem 
momentos de reflexão, tanto 
para organizá-lo quanto para 
examinar seus efeitos, reafirma 
esse viver sem pensar; 

• em segundo lugar, o ato, a ha­
bilidade, a prática de escrever, 
de expressar por escrito os pen­
samentos sobre o que se vive, o 
que se estuda, não é, historica­
mente, o objetivo da escola. A 
escola tradicional, que ainda so­
brevive e predomina, espera 
dos sujeitos que ajuda a formar 
a repetição da informação rece­
bida; trata os conhecimentos 
fora do seu processo histórico de 
elaboração e lhes dá, por isso, 
estatuto de verdade absoluta. 

Assim, o primeiro momento meto­
dológico - observar, registrar - encontra 
um obstáculo dificil de ser trabalhado e 
superado: o ato de escrever. A atitude de 
registrar exige a compreensão do que o 
registro representa, a qual é, no entan­
to, adquirida na prática de registrar; essa 
compreensão é solidificada na vivência 
dos momentos subseqüentes que o ato de 
registrar permite aos sujeitos vivenciar 
e_o conhecimento que é capaz de produ­
zir. 

Dos registros surgjyão os confron­
tos, os conflitos e as necessidades de teo­
rização e desenvolver-se-ão os demais 
procedimentos metodológicos anterior­
mente descritos, tendo sempre como eixo 
a relação teoria-prática. É pela socializa-
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ção dos registros que a diversidade exis­
tente no coletivo dos professores se 
explicita. 

A diversidade se dá pela diferença 
das histórias pessoais dos sujeitos que 
formam o coletivo, as quais são marca­
das fortemente pelas condições históricas, 
econômicas, sociais, culturais em que 
surgiram e se desenvolveram. 

A socialização, que explicita as di­
ferenças e faz emergjy os conflitos, é ftm­
damental no processo democrático para 
que surjam desse embate os objetivos que 
unirão todos em torno de um projeto. 

Nesse exemplo que tomamos da 
atividade extensionista, desejamos des­
tacar da metodologia apenas o registro 
necessário para que a ação pedagógica, 
prática histórica em movimento e carre­
gada de subjetividade, possa constituir­
se em ciência. 

Nossa experiência tem mostrado 
que fazer o registro é o primeiro e gran­
de desafio. É preciso, para vencer essa 
dificuldade, ter convicção teimar insis-

, ' ' 
tir. E ftmdamental usar os primeiros en-
saios de registro (porque sempre existi­
rão aqueles que o fazem logo) como ele­
mentos alimentadores do processo. 

Aos poucos, o próprio processo con­
quistará seus adeptos. É o que temos 
observado, registrado e refletido. Obser­
var, registrar não é um dado pronto, mas 
uma conquista do processo desencadea­
do pela metodologia da práxis. 
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ABSTRACT 

The research group that investi­
gates the ''Theory and Practice Relation­
ship between the Teachers' Routine" 
when studying and reflecting in depth 
the theme "ln Search of a Method for 
Pedagogical Science" felt the need to face 
some base themes, intensifying the dis­
cussion about observation, which is con­
sidered one of the methodological ele­
ments. Observation is taken as a central 
shaft in this study by the research group 
that pro!':3es it as a methodological ele­
ment whith the possibility to investigate 
the present subjectivity in the pedagogi­
cal relationship. The pedagogical rela­
tionship which constitutes the object of 
pedagogical science is an educational 
phenomenon which is expressed as rela­
tionship conscience. The text is framed 
in two parts: in the first one, one makes 
a presentation of the problem and the 
explication of the concepts involved in 
the theming of pedagogical science; in 
the second one, observation is discussed 
as a methodological element of pedagogi­
cal science. 
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ALFABETIZAÇÃO E CONTEXTO 

Refletindo sobre aspectos históricos, 
políticos e pedagógicos 

Jaqueline Moll 1 

O texto apresenta um breve histórico sobre a alfabetização no Brasil. Faz alu­
são ao processo de exclusão que esta sofreu através do tempo, mantendo-se até os 
dias de hoje, o qual atinge sobretudo as camadas pobres da população. Destaca tam­
bém o trabalho de Ferreiro e de Teberosky, cujas propostas apresentam uma pers­
pectiva de desmontagem dos mitos da incapacidade dos pobres na interação com a 
língua escrita. 
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A história da escolarização da po­
pulação brasileira é profundamente mar­
cada pela exclusão da maioria. Desde a 
chegada dos colonizadores espanhóis e 
portugueses - e a vitória de sua concep­
ção monoteísta , branca, masculina, le­
trada de mundo constituída sobre o mas­
sacre fisico e cultural dos povos nativos -, 
poucos têm sido "eleitos" para a ascensão 
dos níveis da trajetória escolar. 

Analisando o analfabetismo no 
Brasil, Freire (1989) aponta medidas do 
pacto colonial estabelecido por Portugal, 
que explicitam o objetivo de manter o 
saber escrito nas mãos dos colonizadores. 
Entre elas está o alvará de 20 de março 
de 1720, proibindo letras impressas no 
Brasil; o alvará de 16 de dezembro de 
1794, proibindo o despacho de livros e 
papéis para o Brasil, e o aviso de 18 de 
junho de 1800 ao capitão-general de 
Minas Gerais, repreendendo a Câmara 
dos Tamanduás por ter instituído uma 
aula de primeiras letras. Além disso, lem­
bramos a ordem do governo português, 
destruída em 17 4 7, de que fosse destruí­
da e queimada a primeira gráfica da co­
lônia. 

Essas medidas, ao lado de outras 
que não permitiam levantamento de en­
genhos, abertura de estradas, ensino de 
ofício aos nativos e funcionamento de 
pequenas fábricas, deixam claro que o 
processo de colonização só poderia ser 
mantido com a ignorância do povo bra­
sileiro. É exatamente essa lógica que 
permeia a história brasileira: a lógica da 
centralização do poder e do saber nas 
mãos de alguns em detrimento da maio-
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ria. Em relação à educação escolar, tal 
lógica se expressa na exclusão da escola 
(não-acesso) e pela exclusão na escola 
("deserção" e repetência). 

A retrospectiva histórica mostra a 
língua, nos séculos XVI, XVII, XVIII e 
parte do século XIX, como monopólio, de 
regra, masculino. Há, desde o princípio, 
a vitória de uma classe social e de sua 
visão de mundo, ou seja, os que se adap­
tam aos padrões culturais europeus e que 
são, funcionalmente, considerados "nor­
mais", em contraposição aos que cultural­
mente resistem e que, portanto, são con­
siderados "anormais", "deficientes" ou 
"diferentes". 

O processo histórico brasileiro re­
flete a ordem mundial de coisas, ou seja, 
reflete o processo de ajustamento e ho­
mogeneização necessários à implantação/ 
implementação do modo de produção ca­
pitalista. Era preciso adequar linguagens 
e saberes e, sobretudo, ajustar comporta­
mentos, constituindo a docilidade e a sub­
missão necessárias à produção servil. 

Nesse contexto, a implantação do 
sistema escolar vai, desde o princípio, 
reproduzir o caráter dual-primária para 
os pobres; erudita para os ricos- e exclu­
dente necessário ao "sistema". No século 
XX, as altas taxas de analfabetismo, re­
petência e deserção escolar - Ferrari 
(1987,1988), Brandão (1989)- demons­
tram a eficácia desse "modelo". Os dados 
seguintes apontam um quadro geral de 
exclusão, mantido historicamente: 

Para a década de 70: 7,7 mi­
lhões de analfabetos na faixa 
dos 7 aos 14 anos; 15,5 milhões 
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de analfabetos com 15 anos e 
mais (23, 7% da população) e 
para a década de 80: 8,4 mi­
lhões de analfabetos na faixa 
de 7 aos 14 anos e 18,5 milhões 
de analfabetos com mais de 15 
anos e mais (25,5% da popula­
ção) (Ferrari,1987). 

Além desses, outros dados caracte­
rizam esse quadro: 

a) De cada mil crianças matricula­
das nas escolas, 550 na cidade e 885 no 
campo não terminam a 8ª série; 

b) 7 milhões de crianças moram per­
manentemente nas ruas e não têm nenhu­
ma possibilidade de acesso à escola; 

c) 30% das crianças e adolescentes 
deixam a escola para trabalhar. 

Nesse contexto, o processo de alfa­
betização tem representado um signifi­
cativo divisor de águas. Alfabetizar-se 
ou acessar a compreensão do sistema de 
escrita é condição sine qua non para a 
permanência no sistema escolar e conclu­
são do ensino fundamental, aliás, funda­
mental. É comum nos discursos escolares 
a atribuição de tal quadro de fracasso às 
próprias crianças, que, quase invariavel­
mente, são consideradas inaptas para a 
aprendizagem da língua escrita, porque 
portadoras de deficiências cognitivas, lin­
güísticas e psicomotoras. A predominân­
cia de sujeitos procedentes das camadas 
pobres da população, nessa condição de 
exclusão, levou vários pesquisadores de 
diferentes áreas a estudos sistemáticos 
dessa situação. Entre esses pesquisado­
res, poderíamos citar Carraher e 
Schilliemam (1982), Rosemberg (1984), 
Carraher (1989), Victora, Martinez e 
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Costa (1982), Moisés e Lima (1982), 
Gatti (1981). 

Na tentativa de compreender por 
que as crianças das classes populares 
não aprendem a ler e a escrever, várias 
alternativas foram construídas nas duas 
últimas décadas, apontando para aspec­
tos socioeconómicos como limitadores das 
possibilidades d.e interação das crianças 
pertencentes às classes populares com 
objetos de conhecimento de natureza 
complexa como a língua escrita. Em ou­
tras palavras, não há, via de regra, de­
ficiências ou problemas cognitivos; o que 
há é um quadro maior de exclusão dos 
bens produzidos historicamente pelos 
homens - no limite, há a exclusão da 
possibilidade de interação com a língua 
escrita - e determinado pelo analfabetis­
mo imposto às classes populares. 

Na perspectiva da desmontagem 
dos mitos da incapacidade dos pobres 
para essa aprendizagem, as pesquisas de 
Ferreiro e Teberosky (1976, 1979, 1986) 
dão conta, a partir do referencial teórico 
de psicologia genética de Piaget e da psi­
c o li ngüís tic a contemporânea de 
Chomsky, de como o sujeito se apropria 
cognitivamente da língua escrita. Eles 
descobriram que a escrita não acontece, 
na vida do sujeito, através de um estalo 
fantástico, mas pela construção de níveis 
de conceitualização que possuem regras 
próprias ou hipóteses próprias para seu 
funcionamento (construção que denomi­
naram psicogênese da língua escrita. 

Assim, as postulações dessas auto­
ras - que durante a década de 1980 cau­
saram um forte impacto sobre a ação de 
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inúmeros professores e sobre políticas 
educacionais desenvolvidas em alguns 
estados/municípios do país - possibilita­
ram uma ressignificação na crença da 
capacidade de aprendizagem dos filhos 
de grupos populares das classes trabalha­
doras. 

De modo geral, a contribuição es­
pecífica dessas autoras, acrescidas do con­
junto de produção de pesquisadores bra­
sileiros preocupados com o tema, abran­
ge a compreensão do processo pelo qual 
crianças, jovens e adultos analfabetos 
passam para "a aquisição do sistema al­
fabético de escrita". 

Na busca de respostas que dêem 
conta das questões, o que a escrita repre­
senta? Qual o modo de representação da 
escrita? O sujeito constrói níveis paula­
tinamente mais complexos e qualitativos 
de pensamento? Ferreiro e Teberosky 
(1986, 1987 a 1987-b) apontam nessa 
trajetória: níveis 1 e.2 (pré-silábico); ní­
vel 3 (silábico); nível 4 (silábico-alfabéti­
co) e nível 5 (alfabético). No nível 1, apa­
recem tentativas de correspondência fi­
gurativa entre a escrita e o objeto referi­
do. Tanto nesse nível como no.seguinte -
2, pré-silábico-, não há o estabelecimen­
to de correspondência entre a pauta so­
nora e a sua representação gráfica. No 
nível 2, estabelecem-se, entre outras, as 
hipóteses de variedade e quantidade de 
caracteres em função de que: "para po­
der ler coisas diferentes (isto é, atribuir 
significados diferentes), deve haver dife­
rença objetiva na escrita" (Ferreiro e 
Teberosky, 1986, p.189). 
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Pelas exigências provenientes da 
busca de compreensão das marcas lin­
güísticas encontradas no mundo que o 
rodeia (exigências que podem ser assis­
temáticas - meio familiar - e sistemáti­
cas - meio escolar-), o sujeito estabelece 
atividade permanente de reflexão sobre 
a escrita e avança no seu nível de repre­
sentação desse objeto cognoscível ... E, 
nesse caminho, constrói a hipótese silá­
bica (nível 3) segundo a qual a sílaba é 
considerada a menor parte da coisa es­
crita e é representada por um sinal grá­
fico - letra ou outro símbolo qualquer. É 
o princípio da vinculação sonora entre 
produção escrita e oral. Segue-se a esse 
momento uma busca cada vez maior da 
compreensão das escritas alfabéticas en­
contradas no mundo social. Desafiada 
em suas convicções silábicas sobre a es­
crita, a criança busca vinculação mais 
estreita entre o oral e o escrito e, nessa 
perspectiva, atinge o nível 4 (silábico­
alfabético). 

Ferreiro e Teberosky definem esse 
nível como o momento em que 

a criança abandona a hipótese 
silábica e descobre a necessi­
dade de fazer uma análise que 
vá "mais além" da sílaba pelo 
conflito entre a hipótese silá­
bica, e a exigência da quanti­
dade mínima de grafias ( am­
bas exigências puramente in­
ternas, no sentido de serem 
hipóteses originais da criança) 
(1986, p. 196). 

Cada vez mais próxima da com­
preensão do sistema de ·representação de 
nossa escrita, a criança vai rompendo as 
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barreiras do sistema e se apropriando da 
relação fonema-grafema sobre a qual se 
estrutura nossa escrita. Essa apropriação 
representa o ingresso no nível alfabéti­
co ou nível 5. Daí para frente, a criança 
irá se defrontar com as dificuldades pró­
prias da ortografia. 

As descobertas sobre a evolução 
psicogenética apontam para o redimen­
sionamento profundo de algumas cren­
ças comuns em relação ao processo de 
alfabetização, já apontado anteriormen­
te: 

• alfabetizar-se não é uma ques­
tão de treino psicomotor, mas é 
a construção de um sistema de 
representação que expressa, 
através de signos gráficos, um 
mundo de significados histórico­
sociais; 

• alfabetizar-se significa apro­
priar-se cognitivamente de pos­
sibilidades para acessar ao 
mundo da cultura letrada, o 
que implica expressar-se livre­
mente através da escrita e com­
preender a expressão dos ou­
tros, através da leitura. Tais 
descobertas mostram-nos, além 
disso, que a prontidão para al­
fabetização está muito mais li­
gada a oportunidades sociais de 
contato, ação e reflexão com a 
língua escrita e, nesse sentido, 
à capacidade cognitiva e à com­
petência lingüística do que às 
habilidades percepto-motoras. 
Apontam para a importância da 
construção de hipóteses originais 
sobre a língua escrita, hipóteses 
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que representam, como no caso 
do nível silábico, erros sistemáti­
cos e construtivos. Explicitam a 
necessidade permanente da 
ação, investigação e reflexão so­
bre esse objeto cognoscível que 
é a língua escrita. 

O impacto de tais idéias na ação 
escolar demostrou-se pela elevação dos 
índices de aprovação na 1° série, consta­
tado na prática pedagógica isolada de 
alguns professores (Freitas, 1989; Moll, 
1991) ou na ação coletiva da rede esco­
lar (Moll, 1993). 

Para além do enunciado epistemo­
lógico e cognitivo a que tal contribuição, 
em sua perspectiva estrita, propõe-se, 
sugerimos uma reflexão que, abarcando 
elementos da filosofia, a partir da contri­
buição de Ernani Maria Fiori, alargue os 
horizontes e permita vislumbrar no cons­
trutivismo não a contribuição, mas uma 
contribuição que se compõe a outras na 
perspectiva de qualificar a ação alfabe­
tizadora no ãmbito do conjunto da popu­
lação. Diz Fiori (1983): 

A consciência é consciência do 
mundo: o mundo e a consciên­
cia, juntos, como consciência 
do mundo, constituem-se dia­
leticamente num ~mesmo mo­
vimento - numa mesma his­
tória. Em outros termos: obje­
tivar o mundo é historializá­
lo, humanizá-lo. Então, o mun­
do da consciência não é cria­
ção, mas sim, elaboração hu­
mana. Esse mundo não se 
constitui na contemplação, 
mas no trabalho. 
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O apontamento dessa asserção re­
mete-nos à tentativa de pensar a alfabe­
tização enquanto possibilidade humana 
de significar o mundo, de historicizá-lo, 
dinamizá-lo, humanizá-lo, através da 
representação gráfica em suas infinitas 
possibilidades de leitura e escrita. 

Numa sociedade marcada pela ex­
clusão, o acesso a esse bem, que compõe 
um patrimônio histórico e coletivamente 
construído pelos homens, pode engren­
dar uma possibilidade política de com­
preender o mundo e buscar modificá-lo. 
Constitui, então, a alfabetização uma 
prática social que pode potencializar os 
sujeitos à qualificação de suas condições 
objetivas e subjetivas de vida. Pergun­
tamo-nos: pode a alfabetização realiza­
da no âmbito escolar revestir-se desse ca­
ráter? Como se caracterizam as práticas 
escolares que buscam vivificar tais pres­
supostos? 

No âmbito dos estudos que têm sido 
efetuados nas últimas décadas acerca da 
alfabetização e que incluem inúmeros 
pesquisadores de áreas diferenciadas, 
apontamos a idéia da complexidade des­
te objeto de estudo, em contraposição à 
redução a que tem sido submetida a al­
fabetização, em práticas escolares que 
retificam índices elevados de repetência 
e exclusão escolar e a conceituam como 
mero treinamento auditivo, perceptual e 
motor. Nesse contexto, incluem-se as con­
tribuições construtivistas de Erm1ia Fer­
reiro e Ana Teberoski. 

A partir desses enunciados, esta­
mos nos referindo à alfabetização en-
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quanto prática social-cognitiva comple­
xa, a ser trabalhada numa sociedade 
também complexa, enquanto espaço he­
terogêneo de grupos caracterizados pela 
multiplicidade étnica, religiosa, racial, 
política, de gênero. 

À medida que conseguimos situar 
a alfabetização nesse contexto teórico, 
impõe-se a necessidade de elementos que 
ampliem as idéias inicialmente levanta­
das acerca de seu potencial político. Nes­
se sentido, é imprescindível considerar a 
citação de Paulo Freire: "A leitura de 
mundo precede a leitura da palavra es­
crita e a continuidade desta é impossível 
sem a continuidade daquela" (1987, 
p.17) 

A tradução escolar-pedagógica da 
redução do processo de alfabetização 
como treino, apontada anteriormente, 
revela-se também na negação dessa as­
serção: em outras palavras, quando o 
alfabetizar na escola reduz-se à decore­
ba de sons e suas formas gráficas, atra­
vés de amontoados de palavras sem nexo 
e sem significações (do tipo: Ivo viu a 
uva), nega-se a relação entre a palavra 
escrita e o mundo, entre o lido e o vivido, 
engendrando-se, então, um dos elemen­
tos determinantes para a exclusão de 
grupos populares em pleno processo ini­
cial de escolarização. 

A reversão dessa perspectiva impli­
ca o reconhecimento, pela escola e pelo 
professor, das possibilidades reais de 
aprendizagem dos grupos populares e 
das formas de expressão das manifesta­
ções culturais e dos saberes acumulados 
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por esse mesmo grupo. A partir desse 
pressuposto, é possível responder afirma­
tivamente à primeira questão. 

Posto isso, impõe-se que pensemos 
a segunda questão. A concretização de 
tais idéias possibilita-se a partir da cons­
tituição da sala de aula como espaço per­
manente de ler e escrever as coisas lidas 
e escritas qu:e circulam no contexto dos 
alunos e em outros espaços sociais. Pon­
tuando experiências alternativas na alfa­
betização de crianças na América Latina, 
na trilha dos estudos psicogênicos antes 
referidos, Enn1ia Ferreiro (1992) indica 
algumas pistas potencializadoras do su­
cesso, sobre as quais vale a pena refletir: 

a) restituir à língua escrita seu ca­
ráter de objeto social; 

b) desde o início (inclusive na pré­
escola), aceita-se que todos na 
escola podem produzir e inter­
pretar escritas, cada qual em 
seu nível; 

c) permite-se e estimula-se que as 
crianças tenham interações com 
a língua escrita nos mas varia­
dos contextos; 

d) permite-se o acesso o quanto 
antes possível à escrita do nome 
próprio; 

e) não se supervaloriza a criança, 
supondo que, de imediato, com­
preenderá a relação entre a es­
crita e a linguagem, tampouco 
se subvaloriza a criança, supon­
do que nada sabe até que o pro­
fessor lhe ensine; 

D não se pode, de imediato, fazer 
a correção gráfica, nem correção 
ortográfica. 
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A constituição de um espaço signi­
ficativo para ler o mundo, inclusive atra­
vés das marcas gráficas que o povoam 
coloca-se como elemento de fundamental 
importância. Nesse sentido, diagnosticar 
com os alunos os escritos de sua rua, de 
seu bairro, é tarefa que se impõe, no sen­
tido de desmistificar o espaço de vida dos 
grupos populares como asséptico de mar­
cas do universo letrado. De modo geral, 
compõem-no: nomes de pequenos estabe­
lecimentos comerciais, bares, armazéns, 
bolichos, calendários, folhetos avulsos de 
propagandas variadas, anúncios de fes­
tas religiosas, jornais, revistas, entre ou­
tros portadores de texto. Trazer essas 
marcas para a sala de aula, provocando 
a análise de seus elementos lingüísticos 
e sistematizando-os pode constituir-se em 
tarefa significativa para a aprendizagem 
da língua escrita. 

Nessa perspectiva, colocam-se a 
escrita e a análise do próprio nome em 
confronto e em aproximação com esse 
universo gráfico que começa a povoar a 
sala de aula, bem como a constituição da 
própria história de vida dos alunos a par­
tir das pontes que a investigação da his­
tória do nome possibilita. 

Soma-se a essas práticas o registro 
escrito pelo professor que, no primeiro 
momento, constitui-se como escriba do 
grupo, do universo de coisas orais que 
povoam a vida dos alunos: letras de mú­
sica, poesias, trovas, pequenas rimas, 
adivinhações, causas, histórias, entrevis­
tas. Contemporaneamente a esse esfor­
ço, coloca-se a permanente provocação 
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para que os alunos escrevam, a seu modo, 
textos, frases e palavras significativas, 
comparando-os com as escritas dos cole­
gas, pensando sobre o que escrevem e , 
dessa forma, refazendo suas próprias 
hipóteses. 

O professor caracteriza-se como um 
mediador entre os alunos e o universo 
letrado: colabora no registro e na siste­
matização, organiza o processo de inves­
tigação e provoca a permanente reflexão 
política, semântica e lingüística acerca do 
universo letrado. 

Nesse processo, o cotidiano da sala 
de aula pode colaborar na construção da 
consciência acerca do mundo. Tomando 
como ponto de partida o contexto próxi­
mo e imediato, o universo passa a ser 
desvelado e objetivado pelos alunos, his­
toriciado e humanizado na mesma medi­
da de seu processo de compreensão. Para 
além da contemplação, esse processo 
constitui-se pelo trabalho pessoal e cole­
tivo de transcrever, do universo da ora­
lidade, no pensar e no registrar esse 
mundo em sala de aula, respeitando e 
provocando as diferenças e as alterida­
des dos grupos de alunos com os quais se 
trabalha. 

À guisa de conclusão destas notas 
para reflexão, recorre-se novamente a 
Ernani Fiori, que, referindo-se à obra de 
Paulo Freire, define o processo de alfa­
betização: ''Talvez seja este o sentido mais 
exato da alfabetização: aprender a escre­
ver a sua vida, como autor e como teste­
munha de sua história, isto é, bibliogra­
far-se, existenciar-se, historicizar-se" 
(apud Freire, 1983, p.4). 
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ABSTRACT 

The text presents a brief history 
about literacy in Brazil. It alludes to the 
exclusion process which literacy has un­
dergone along the time, being kept un­
til today and reaching mainly the poor 
layers of population. lt also stresses 
Ferreira and Teberosky's work, whose 
proposals present a perspective of 
disassemblage of the myths about the 
incapacity of the poor in the interaction 
with the written language. 
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